
A ESTRATÉGIA DE LOCALIZAÇÃO DOS CONJUNTOS
HABITACIONAIS DA URBIS EM SALVADOR, ENTRE

1964 E 19841

Procura estabelecer algumas rela-
ções entre a produção da URBIS,
agente promotor de habitações para
famftiasde baixa renda, e os fatores
intervenientes na localização/aquisi-
ção dos terrenos destinados aos
conjuntos habitacionais. Para tanto,
estabelece subperfodos de análise,
objetivando identificar a evolução
das polrticas imobiliária e fundiária
daquele agente, no quadro da polrti-
ca urbana nacional, e suas reper-
cussões em Salvador e sua região
metropolitana.

Desde a segunda metade dos anos 60 e, mais intensamen-
te, a partir da década de 70, os conjuntos habitacionais financia-
dos pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH), via Banco Na-
cional da Habitação (BNH), e promovidos pelo Instituto de Orien-
tação às Cooperativas Habitacionais (INOCOOP) ou Habitação e
Urbanização da Bahia S.A. (URBIS) passaram a constituir-se em
elementos integrantes do processo de expansão urbana de Sal-
vador. Embora numericamente pouco significativos, se compara-
dos às demais altemativas habitacionais da maioria da popula-
ção (Ioteamentos populares, invasões), eles representam uma in-
versão considerável de recursos públicos em áreas geralmente
desprovidas de infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos.
Nesse sentido, sua implantação veio contribuir para a urbaniza-
ção de novos espaços, sob formas que guardam estreita relação
com os traços excludentes do desenvolvimento urbano regido
pelo modo de produção capitalista.

A promoção das "habitações de interesse social" esteve a
cargo, basicamente, do INOCOOP-Ba e da URBIS, em Salvador.

A ação do primeiro, agente de intermediação entre coopera-
tivas, empresas de construção e agentes financeiros do SFH, ini-
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ciou-se em 1967; dirigia-se ao chamado "mercado econômico",
composto por famílias cóm rendimentos superiores a 5 salários
mfnimos (SM), através de programas financiados até 3.500
UPC/unidade 2. A produção de habitações para o "mercado po-
pular" (até 5 SM) iniciou-se em 1965, obedecendo a limites de fi-
nanciamento gradativamente elevados de 320 a 650 UPC/unida-
de; essa produção foi conduzida a partir de 1968 pela Companhia
de Habitação URBIS, empresa de economia mista, subordinada
ao governo estadual. Tratando-se de agentes com relações a nf-
vel federal, via BNH, e a nfvel regional, através de vários órgãos
administrativos e empresas de serviços públicos, além de proprie-
tários de terras, empresas de construção e projeto e agentes fi-
nanceiros, tornavam-se "instâncias privilegiadas de articulação
polrtica e económica"3.

Enquanto o INOCOOP, por suas caracterfsticas de organi-
zação, com relativa autonomia em relação aos governos locais,
manobra mais facilmente no "livre jogo de mercado", a URBIS,
com outra estrutura e uma clientela-alvo com baixos rendimen-
tos, depende diretamente da ação do Estado na liberação de ter-
renos compatfveis com esse tipo de empreendimento habitacio-
nal, dadas a estrutura de propriedade - privada - do solo e as
caracterfsticas de estratificação/segregação social do processo
de urbanização. Desse modo, a URBIS explicita com maior niti-
dez a polftica governamental para a habitação e o desenvolvi-
mento urbano.

Assim, optou-se por recompor aqui a trajetória de produção
deste agente promotor, durante os 20 anos que sucederam à
criação do BNH, no intuito de identificar a evolução da sua polfti-
ca imobiliárialfundiária, traduzida na implantação de núcleos de
habitação padronizada, em determinadas áreas de Salvador; polf-
tica que influi direta e indiretamente na expansão da área urbani-
zada, caracterizando esses conjuntos habitacionais como "pontas
de lança" no processo de incorporação de novos espaços ao uso
urbano.

1. CARACTERíSTICAS DA AÇÃO DA URBIS

De 1964 a 1971, o BNH funcionou como banco de primeira
Iinha,financiando e comercializando diretamente habitações pro-
duzidas pelos diversos agentes promotores regionais. Ne~e. úl-
timo ano, em razão dos crescentes problemas de comerclalrza-
ção dos imóveis e da necessidade de expandir seu campo de



ação, o BNH transforma-se em banco de segunda linha, passan-
do a atuar através de inúmeros agentes financeiros, no âmbito do
desenvolvimento urbano.

A partir de então, as Companhias de Habitação (COHABs)
passaram a acumular os papéis de agentes promotores e finan-
ceiros, ou seja, responsáveis desde a captação de recursos junto
ao banco e a aquisição de terrenos até a produção dos imóveis e
sua comercialização, assegurando o retomo dos empréstimos ao
BNH. Nesse processo de promoção imobiliária, apenas a fase de
construção, propriamente, é realizada através da contratação de
empresas privadas, mantendo a COHAB o "controle econ6mico
rfireto rfa prorfução" como um todo 4. Isto fez com que as CO-
HABs passassem a se situar, de modo geral, "sob o comanrfo de
órgãos rfiferentes, pois, em termos polfticos e administrativos, es-
tão numa linha de suhordinação ao poder polftico, detentor da
maioria de suas aç6es (no caso da URBIS, o Estado) e, quanto à
sua forma de operar, sujeitam-se aos rigores de normas especIfI-
cas, ditadas pelo BNH"s.

Através das condições de financiamento e dos tipos de pro-
gramas estabelecidos, o BNH exercerá influência tanto sobre o
modo de funcionamento como sobre as características gerais da
política imobiliária implementada pelo agente promotor.

O aparelho polftico-administrativo estadual interferirá deci-
sivamente no plano das aquisições de terrenos e da distribuição
da infra-estrutura, contribuindo para modular a divisão social do
espaço. Intervindo a nível da distribuição/comercialização dos
imóveis, o Estado pode exercer um certo c1ientelismo eleitoral,
além de, detendo uma influência nas decisões referentes à quan-
tidade de imóveis a produzir, dispor de um meio de intervenção
nas condições de reprodução da força de trabalho na região.

No caso especifico, podem ser identificadas duas fases no
processo inicial de promoção de "habitações populares", em Sal-
vador. A primeira corresponde ao período em que duas Cias. de
Habitação coexistiram na cidade, enquanto o BNH se estrutura-
va: tratava-se da COHAB-Salvador, criada em dezembro de 1964,
no âmbito municipal e integrada à política nacional centralizada
do SFH/BNH6, e da URBIS, criada em março de 1965 como so-
ciedade de economia mista, vinculada ao govemo estadual, com
sua ação voltada para cidades do interior 7. A segunda fase ini-
cia-se em 1968, quando a URBIS incorpora o patrimõnio da CO-
HAB-Salvador, tomando-se o único agente promotor do BNH pa-
ra o "mercado popular" na Bahia. Em outros termos, esta forma



de promoção habitacional torna-se uma atribuição quase que ex-
clusiva do governo estadual, perdendo a municipal idade instru-
mentos próprios de intervenção na questão da "habitação popu-
lar'; uma situação que só será parcialmente alterada com a cria-
ção da Companhia de Renovação Urbana de Salvador (RE-
NURB), em 1979 8, embora mantenha-se a preponderãncia da
COHAB estadual e sua quase total autonomia com relação às
exigências municipais. Exemplificando: os conjuntos habitacio-
nais da URBIS não obedeciam, necessariamente, às normas ur-
banísticas da prefeitura, nem sua implaPltação estava subordina-
da, na prática, à análise e aprovação dos projetos nos órgãos
municipais competentes 9.

Nesse sentido, cabe ressaltar que a ação da URBIS, como
das demais COHABs e de outras empresas e órgãos públicos,
transcorrerá sob a égide de um regime "burocrático-autoritário",
caracterizado pela "extrema centralização do poder, participação
polftica limitada e predomfnío de orientações tecnocráticas que
despolitizam os assuntos públicos" 10.Tais aspectos irão reforçar
o caráter setorial da política habitacional do BNH, mais vinculada
à acumulação de capital nos setores financeiro e da construção
do que voltada para o atendimento das demandas sociais crescen-
tes e, para tanto, necessariamente embasada numa eficaz políti-
ca fundiária, de controle e uso do solo urbano.

Desvinculado de uma política social mais abrangente, que
assegurasse a implantação de equipamentos, transportes e ser-
viços públicos, indispensáveis à reprodução da força d~ trabalho
urbana, o programa habitacional reduzia-se, na prática, à constru-
ção maciça de casas prontas. Embora observe-se uma evolução
do BNH no sentido de ampliar os financiamentos, inicialmente
restritos à construção de casas, para infra-estrutura, equipamen-
tos e obras de "recuperação urbana", dificilmente poder-se-ia
identificar, no período, a relação da política habitacional com uma
intervenção estatal efetiva na regulação do mercado de terras e,
consequentemente, na amenização das disparidades sociais re-
fletidas na ocupação do espaço urbano.

Assim, a liberação de terrenos destinados à implantação
dos programas habitacionais da URBIS tomou-se uma tarefa
quase que exclusiva dos govemos estadual e municipal. Estes,
por sua vez, desprovidos de uma política fundiária que contribuís-
~e pa~a a red~ção dos custos dos terrenos no preço final dos
ImóveiS, recorrram, normalmente, a dois tipos de procedimen-
tos 11:



a) doação de terrenos públioos ou transferência de glebas per-
tencentes a órgão públioos para o agente promotor, através do
pagamento de preços inferiores aos do mercado e,
b) desapropriação de terrenos particulares, cujo valor da renda
fundiária a ser paga aos proprietários fosse pequeno, implicando,
em geral, a aquisição de glebas distanciadas da área urbana
oonsolidada

Apenas na segunda metade dos anos 70 observa-se uma
tentativa do BNH junto ao governo estadual para viabilizar a for-
mação de estoque de terras destinado à implementação de gran-
des "projetos urbanístioos integrados': como foram designados,
à época, os oonjuntos projetados para Salvador, e que serão
analisados adiante.

Para melhor oompreensão dos fatores intervenientes na lo-
calização dos conjuntos promovidos pela URBIS, em Salvador,
foram estabelecidos subperfodos de análise, identificando-se os
limites da estratégia espacial adotada. Para tanto, levou-se em
oonta a relação entre os diferentes procedimentos utilizados para
a aquisição dos terrenos e as caracterfsticas das operações reali-
zadas.

Ao longo desses 10 primeiros anos, o património fundiário
da URBIS alcançou 477,40 hectares, dos quais mais de 87% re-
sultaram de doações e do repasse de terrenos públioos. Enquan-
to 104,80 ha foram objeto de doações, em sua maioria realiza-
das pela prefeitura 12, 277,45 ha resultaram do repasse, a preço
simbólico, de glebas pertencentes a órgãos estaduais. Os 13%
restantes do estoque corresponderam a 3 operações de oompra a
particulares, totalizando 51,68 ha 13, e a 4 desapropriações ami-
gáveis, perfazendo 40,80 ha; números que atestam o papel deci-
sivo dos governos municipal e estadual para viabilizar a produção
dos primeiros conjuntos habitacionais, pela URBIS, em Salvador.

Por outro lado, observa-se- que 92,70% dos terrenos foram
adquiridos até 1971, concentrando-se o maior volume de aquisi-
ções entre 1967/68, e 3 das desapropriações ocorreram em 1972,
ao passo que nenhuma aquisição foi registrada entre 1973/74.

Que representam estes dados e qual sua relação com o de-
sempenho imobiliário da URBIS e com a distribuição espacial
dos conjuntos habitacionais?





Cabe salientar que a polftica imobiliária da URBIS atraves-
sou, durante estes 10 anos, dois momentos distintos. Entre 1964
e 1971, pode-se identificar uma fase "experimental" na produção
de "habitações populares", em Salvador; como se a URBIS "tes-
tasse" seus empreendimentos à medida que os terrenos eram
colocados à sua disposição.

As primeiras 500 casas financiadas pelo BNH, foram im-
plantadas num terreno doado pela prefeitura, em 1965, como
forma de subscrição do capital social da COHAB-Salvador. Elas
destinavam-se, originalmente, à transferência de famflias dos
Alagados, o que não se concretizou face à recusa das mes-
mas.Situado em área rural, nas proximidades da Estrada Velha
do Aeroporto e distante mais de 15 km do centro histórico aa ci-
dade, o terreno onde foiconstrufdo o conjunto Sete de Abril - a
antiga fazenda Má Vida - havia sido utilizado, anteriormente,
como depósito municipal 14.

Nesse sentido, observe-se que a poUtica urbana levada a
efeito pela prefeitura - detentora da maioria das ações da
COHAB, - naquela ocasião favorecia setores ligados a ativida-
des imobiliárias, traduzindo-se na repressão às invasões de terras
e na "limpeza" de certas áreas "valorizadas". Em paralelo, a poU-
tica do recém-criado BNH vinculava-se, sobretudo no Rio de Ja-
neiro, à remoção de favelas. Não é de estranhar, portanto, a lo-
calização escolhida para um conjunto previsto para ser ocupado
por "uma população marginalizada" - expressão ideologicamente
comprometida com a noção das invasões e favelas como locais
de bandidos e marginais 15.

Em 1968, a URBIS inicia a construção de 389 casas para
funcionários da Base Naval, em Paripe. Nos anos seguintes, são
produzidos blocos de apartamentos para funcionários do IAPSEB,
no Engenho Velho de Brotas, e diferentes padrões unifamiliares
(casas isoladas, geminadas e mistas residência-eomércio) em
Castelo Branco, nas imediações de Sete de Abril, além de 100
unidades em Mangueiralltapagipe, numa tentativa de urbaniza-
ção de Alagados.

Essa relativa dispersão espacial estaria refletindo o proces-
so de "ensaio e erro" adotado na produção dos primeiros conjun-
tos habitacionais que, "talvez exatamente por estarem mais pró-
ximos da ênfase originária do banco - construção de habitações
populares-, se revelaram ao mesmo tempo os mais problemáti-
cos" 16.





Uma segunda fase seria iniciada em 1971, a partir das re-
formulações do SFH e do BNH, doravante banco de segunda li-
nha, voltado para o desenvolvimento urbano. Adotando critérios
de planejamento empresarial, a URBIS modifica sua estrutura in-
terna visando reduzir os casos de atraso de pagamento e intensi-
ficar a comercialização dos imóveis produzidos, de modo a resta-
belecer seu equilfbrio financeiro. Nesse momento, iniciam-se pro-
cedimentos no sentido de selecionar previamente a clientela e de
melhorar as condições de produção dos conjuntos, dotando-os de
equipamentos e programas de desenvolvimento comunitário 17.

No plano nacional, entretanto, assiste-se a uma progressiva
redução de financiamentos do BNH para o "mercado popular',
correspondendo a um perfodo de "crise" para as COHABs, que
atingem seu pico mais baixo de produção em 197418. Possi-
velmente tal situação contribuiu para restringir o volume de terre-
nos colocados à disposição da URBIS, que privilegia a utilização
do estoque fundiário existente, consolidando pólos de interven-
ção imobiliária. Assim, 4 novas operações são realizadas no En-
genho Velho de Brotas, totalizando 1.198 apartamentos, e 2 ou-
tras etapas do Castelo Branco são construfdas, perfazendo 1.766
casas.

Um segundo e último empreendimento é realizado nos su-
búrbios ferroviários, com a construção de 286 casas em Periperi.
Apesar de tradicional pólo de concentração de loteamentos p0-
pulares e, por isso mesmo, potencialmente favorável à atuação
da URBIS, a zona dos subúrbios, por sua composição geológi-
ca - massapê - e necessidade de proteção de mananciais, exigia
grandes investimentos de infra-estrutura; estes despertavam pou-
co interesse para o Estado, mais voltado para a abertura de no-
vas áreas de expansão imobiliária.

No bojo da Reforma Urbana de 1968 19, a prefeitura faz a
doação à URBIS de 3 parcelas, no Cabula, numa das quais é im-
plantado, entre 1973/74, o conjunto Cabula I . Em 1972, o gover-
no estadual desapropria 2 terrenos, um no Cabula e outro na Bo-
ca do Rio, destinando-os a empreendimentos da URBIS, cujas
construções seriam iniciadas, respectivamente, em 1976 e 1977.

As operações desenvolvidas pela URBIS participavam, des-
se modo, da estratégia dos govemos municipal e estadual de in-
duzir a ocupação de novos vetores de expansão urbana, sobretu-
do com a implantação da avenida Paralela e do complexo rodo-
viário do Acesso Norte, no infcio dos anos 70 20. Vêrifica-se
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ainda que as novas localizações estão menos comprometi-
-dás com elementos de "desvalorização" , como ocorria no perío-
do precedente, quando os locais destinados aos conjuntos situa-
vam-se em áreas de antigos depósitos ( Castelo Branco foi cons-
truído sobre um depósito de lixo desativado), próximos a equipa-
mentos com forte carga de segregação social (Manicômio Juliano
Moreira- Solar Boa Vista, Colônia Penal Lafayette Coutinho-Cas-
telo Branco, além da "invasão" dos Alagados).

Ao mesmo tempo, observa-se a tendência de as desapro-
priações de propriedades particulares substituírem as doa-
ções/repasses de terrenos públicos como expediente para tomar
possível a implementação dos programas da URBIS. Como de-
terminantes desse processo, podem ser apontados o esgotamen-
to gradativo das reservas públicas, aliado à redefinição do mo-
delo de ocupação de solo urbano segundo as novas exigênciaf
da expansão capitalista, e as mudanças na política do BNH.

Finalmente, a nova disposição espacial dos terrenos mos-
tra-se convergente com a política imobiliária adotada pelo agen-
te promotor, privilegiando as camadas solváveis do "mercado pc-
pula~ e aumentando a produção de apartamentos 21. Na verda-
de, o favorecimento de uma clientela solvável faz parte de uma
tendência nacional, quando o BNH eleva os limites de financia-
mento dos programas habitacionais e abre linhas de crédito es-
pedficas para formação de estoque de terrenos por parte dos
agentes promotores. O perfedo a iniciar-se em 1975 deveria tra-
duzir, ainda, as diretrizes de uma política urbana voltada para a
conformação de uma região metropolitana, colocando novas
condições para a aquisição e a localização de terrenos para con-
juntos habitacionais, em Salvador.

3.1975-1979. A FORMAÇÃO DE ESTOQUES DE TERRENOS

No contexto da política urbana nacional, acordos são cele-
brados entre os governos federal e estadual para a implementa-
ção de programas de desenvolvimento urbano, compreendendo a
expansão das redes de infra-estrutura (saneamento, energia,
água), a implantação de equipamentos de consumo coletivo tcen-
tros sociais, hospitais) e de grandes conjuntos habitacionais.

Nesse momento, o BNH cria novos mecanismos destinados
a assegurar a produção maciça de habitações "populares", privi-
legiando as parcelas solváveis da demanda, sobretudo quando a
conjuntura do mercado imobiliário acentuava a procura dos imó-
veis produzidos pelas COHABs por segmentos de classe mé-
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dia 22. Entretanto o BNH identifica que "a falta de terrenos urbani-
zados no mercado, em quantidade e a oreços suoortáveis oelo
orçamento familiar das oooulações oobres, era um grave obstá-
culo e mesmo um desafio" para a realização de grandes empre-
endimentos imobiliários, que ampliassem a oferta de "casa pró-
pria"23•

Para superar estes problemas e buscar reduzir o preço final
dos imóveis "de interesse social", foi assinado, pela Direção Na-
cional do BNH, o Ministério do Interior e os govemadores do Nor-
deste, o Acordo de Recife. Segundo este acordo (CVE. 034/75), o
governo baiano comprometia-se a produzir 50.015 habitações até
1979, enquanto o BNH passava a subsidiar integralmente a aqui-
sição antecipada de terrenos e a infra-estrutura. Logo em segui-
da, o banco cria um Departamento de Terras (DETER), regionali-
zado, para formular e acompanhar sua polltica24•

Os novos programas habitacionais passam a integrar uma
estratégia explícita de desenvolvimento metropolitano, segundo a
qual impunha-se "ordenar os elementos existentes, de ocupação
efetiva ou de planejamento, numa estratégia única e global, bus-
cando corrigir as distorções verificadas e criar condições para, no
contexto de projetos urbanísticos de maior porte, enfrentar com
vigor e energia, com a premência requerida por seu contínuo
agravamento, o déficit habitacional"25.

A equipe técnica encarregada da realização desses projetos
traduzia "todo um clima de euforia, de crescimento ...uma fase
onde existiam recursos disponíveis e um certo clima favorável a
macroplanejamento e a grandes projetos ... ". Na concepção des-
tes,"a grande preocupação era" realmente, forçar uma descentra-
lização, espichar Salvador" 26. "A disponibilidade de áreas contr-
nuas de grandes dimensões, bem assim o seu posicionamento
em função dos vetores de expansão urbana", constituiriam os fa-
tores decisivos para a escolha dos terrenos a serem desapropria-
dos pelo governo 27.

Nessa ótica, foram definidos os "projetos urbanísticos inte-
grados" de Cajazeiras, Narandiba e Caji, que apresentavam 3
elementos principais de identificação: deviam absorver grande
volume populacional, abrigar diferentes faixas de renda e "reunir
condições essenciais de autonomia e auto-satisfação, em termos
de infra-estrutura física, serviços urbanos, equipamentos comuni-
tários, oferta interna elou externa de empregos, comércio e abas-
tecimento"28.



Foram declarados de interesse social, para fins de desapro-
priação, 1.600 ha ao norte de Castelo Branco e Sete de Abril pa-
ra Cajazeiras; 550 ha próximos à avo Paralela e ao Centro Admi-
nistrativo da Bahia para Narandiba; 2.800 ha entre os municfpios
de Salvador e Lauro de Freitas, para o Caji; além de uma gleba
de 250 ha, às margens da avoParalela e vizinha a São Cristóvão,
para o projeto Mussurunga29•

Tratando-se de projetos inseridos numa polftica de indução
à metropolização, verifica-se que a estrutura de promoção da
Mhabitação popular" é alterada no bojo de um processo de cen-
tralização polftico-administrativa que subordina a URBIS, a Com-
panhia de Desenvolvimento Metropolitano (CONDER) e a Com-
panhia de Desenvolvimento Urbano (CEDURB) à recém-eriada
Secretaria de Saneamento e Desenvolvimento Urbano. A CE-
DURB, institufda em 1976, passa a comandar o processo de ela-
boração/execução dos novos projetos. enquanto novo agente
promotor, em continuação aos trabalhos iniciados pela Subsecre-
taria de Desenvolvimento Urbano de desapropriação dos terre-
nos.

A URBIS assume a execução de Mussurunga, além de
prosseguir a produção de conjuntos "tradicionais" nos terrenos
adquiridos anteriormente. Entre 1975 e 1980, são realizadas 3
operações imobiliárias relativamente modestas no Cabula, 1 na
Boca do Rio, além da densificação de áreas remanescentes em
Solar Boa Vista (2 operações com 122 apartamentos) e em Cas-
telo Branco (185 lotes urbanizados). Apenas 3 operações são ini-
ciadas pela CEDURB: flR1 casas e 224 apartamentos em Caja-
zeira IVN, 2.016 apartamentos em Cabula VI - Narandiba e 53
unidades habitacionais no Campus Experimental de Narandiba 30.

Com a mudança de governo estadual, a CEDURB é incorporada
à URBIS, que reassume integralmente seu papel na promoção
dos conjuntos, doravante afinada com os novos rumos da polftica
habitacional e de desenvolvimento urbano, e que conclui as
obras iniciadas pela CEDURB.

Nesse penodo, assiste-se à alteração na escala de produ-
ção dos agentes promotores, dada a disponibilidade de terrenos,
consolidando-se a tendência à verticalização e a localizações
menos dispersas dos conjuntos habitacionais, reflexo da polftica
de maior seleção da clientela. Nesse sentido, observa-se a pouca
expressão do Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados
(PROFILURB), programa de lotes destinado às camadas mais
pobres, realizado pontualmente.



Esgotando-se a vigência da CVE. 034/75 em 1979, modifi-
cam-se os procedimentos para aquisição de terrenos. Por outro
lado, os efeitos da conjuntura recessiva que se iniciará no pais se
refletirão no funcionamento do SFH/BN H, como na atividade
imobiliária em geral.

Embora a produção da URBIS tenha aumentado sensivel-
mente com a realização de grandes operações imobiliárias nos
terrenos desapropriados via CVE. 034/75, estabelece-se no pals,
neste penodo, forte crise econõmica. Provocando a redução do
nivel geral de atividades, a crise afeta o SFH/BNH devido à dimi-
nuição das receitas da poupança e do retomo dos financiamen-
tos, elevando-se os atrasos de pagamento das prestações dos
imóveis. As taxas de valorização imobiliária passam a apresentar
menor rentabilidade face a outros investimentos, diante das altas
taxas de inflação, afetando diretamente os proprietários de terras
descapitalizados, cujas áreas se constituíam, no essencial, o en-
torno de onde foram implantados os projetos da URBIS.

A queda generalizada da produção e do consumo, com a
conseqüente retração dos investidores privados, possibilita a
transformação daquelas áreas, em especial no entorno de Caja-
zeiras, numa espécie de reserva privilegiada para a ação dos
agentes promotores ligados ao SFH, sobressaindo-se a URBIS
como instância principal de negociação de terrenos. Assim,
mesmo no contexto de crise, surge a possibilidade de expansão
do projeto Cajazeiras, com a proposta de venda de uma grande
gleba contígua - Fazenda Grande de Itapuã Mirim - por seus
proprietários. Segundo um acordo estabelecido na ocasião entre
o BNH e a URBIS, uma avaliação minuciosa de parte da gleba
destinada à operação Cajazeira X é realizada por um perito do
DETER; dentro dos limites de preço fixados nesse parecer, que
de certa forma "congelava" os preços fundiários na região, serão
adquiridas, paulatinamente, as demais parcelas.

o balanço feito por técnicos do DETER e da CEDURB ha-
via atestado que as desapropriações judiciais realizadas no pe-
ríodo precedente resultaram num procedimento longo de aquisi-
ção de terrenos e a preços superiores àqueles praticados no mer-
cado. Sugeria-se evitá-Ias, recorrendo, sempre que possível, às
desapropriações negociadas amigavelmente 31. As novas aquisi-
ções, portanto, passam a adequar-se aos termos da Resolução
RD. 01/76, que estabelecia a incidência do custo do terreno no





preço final dos imóveis e que a compra fosse subordinada à exis-
tência de projeto para o terreno, o qual transformava-se na garan-
tia hipotecária do financiamento.

Nesse perfodo, a URBIS realiza operações imobiliárias em
Narandiba, Mussurunga e Cajazeiras, onde desenvolve e inicia a
implantação de novos projetos habitacionais nos terrenos da an-
tiga Fazenda Grande, além de elaborar/implantar projeto de ma-
croinfra-estrutura, baseado no sistema de lagoas de tratamento
de esgotos, na área do complexo Cajazeiras-Fazenda Grande.

5. CONCLUSÃO

A prática imobiliária da URBIS traduziu a evolução da polí-
tica nacional do BNH, em termos dos programas habitacionais fi-
nanciados e, inclusive, quanto às transformações relativas à mu-
dança das faixa de renda da população-alvo beneficiada. Verifica-
se o crescimento do número de unidades produzidas por conjun-
to, como também da verticalização, esta refletindo não apenas a
elevação dos rendimentos da clientela, mas um mecanismo de
intensificação do uso do solo urbano. Por outro lado, observa-se
que, embora guardando relativa autonomia da máquina estatal
nas decisões relativas a seus empreendimentos imobiliários, a
URBIS norteou a localização de seus conjuntos pelas diretrizec
da polftica urbana, explícitas ou não, emanadas dos governos
municipal - num primeiro momento - e estadual. Isto se mani-
festou, no particular, na escolha dos terrenos - públicos - doados
e/ou repassados ao agente promotor, de acordo com os interes-
ses do poder político e econõmico vigente.

A interferência municipal, favorecendo a expansão urbana
através da doação de áreas em zona ''rural'' ou de ocupação re-
cente (Cabula),· torna-se praticamente inexistente ao longo do
processo de centralização polftico-administrativa verificado no pe-
nodo. A ação do governo estadual, reforçando as iniciativas mu-
nicipais, é salientada na implementação das diretrizes da polftica
urbana nacional, na segunda metade dos anos 70, com vistas à
conformação de um espaço metropolitano.

Dispersos entre si, os primeiros investimentos em "habita-
ção popular" distribufam-se não apenas em áreas situadas nos
limites. do penmetro urbano, como também em espaços rema-
nescentes de bairros "populares", com urbanização precária, é
certo, mas relativamente consolidada. Em fase posterior, os inte-
resses econômicos embutidos na indução à expansão urbana,
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RELAÇÃO DE CONJUNTOS PRODUZIDOS PELA URBIS.
Em Salvador. 1964-1968

N9 CONJUNTOS CONSTRUÇÃO Nº DE UNIDADES
HABITACIONAIS Infelo fim casas aptos. lotes TOTAL

1 Sete de AbI1l 1965 1967 500 500
2 A1m.Tamand~ - Parfpe 1968 1969 389 389
3 Solar Boa VIs1a- Gleba B 1969 1971 112 112
4 Castelo Branco I 1969 1971 683 683
5 Mangueira - ftapaglpe 1971 1971 100 100
6 Solar Boa Vista - Gleba C 1970 1972 - 456 456
7 Eugênio Sanes - Pertpel1 1970 1972 286 286
8 Castelo Branco 11 1970 1972 627 627
9 Solar Boa VIs1a- Gleba D 1970 1973 212 212
10 Cabula I 1973 1974 112 288 400
11 Castelo Branco 111 1973 1974 1.139 - 1.139
12 Solar Boa VIs1a- Gleba E 1973 1975 322 322
13 Solar Boa VIs1a- Gleba F 1973 1975 208 208
14 Novo MarolInho 1976 1976 - 258 258
15 Jardim Nova Esperança 1976 1976 178 178
16Cabula RI 1975 1977 52 52
17 Solar Boa VIs1a- Rem. I 1976 1978 60 60
18CabulaIV 1976 1978 90 200 290
19C8bulan 1976 1978 74 180 254
20 G. Marback - Boca do Rio 1977 1978 - 920 920
21 Solar Boa VIsta - Rem. 11 1977 1978 62 62
22 Castelo Branco IV 1977 1978 185 185
23 Mussunmga I 1977 1979 2.054 443 2.497
24 Cabula VI 1978 1980 - 2.016 - 2.016
25 Cajazelra IVN 1978 1980 881 224 - 1.105
26 Castelo Branco V 1979 1981 1.061 157 157
27P1rajã I 1979 1981 1.061
28 Cabula vn - ProftIurb 1980 1981 1.126 116 116
29 Mussurunga 11 1979 1982 1.126
30 Cabula VI- Rem. 1981 1982 80 80
31 Cabula X - Saboelro 1981 ;982 684 684
32 Mussurunga RI 1981 1983 - 360 360
33 Cabula IX - Doron 1981 1983 20 1.288 1.288
34 Cajazetra VII 1981 1984 688 708
35 Cajazelra V - Rem. 1982 1984 294 296 296
36 Cajazetra VI 1983 1984 580 960 1.254
37 Cajazelra VIII 1983 198410.016 896 1.476

TOTAL NºUNID. 450810.564 1.337 21.917
% 48,1 601 100.0



aliadós à gradativa elevação dos rendimentos da clientela da
URBIS, determinam a escolha de sítios mais próximos a áreas
onde eram implantados os novos investimentos governamentais.
Esta tendência se ampliaria com a expansão da produção oficial
de moradias, traduzindo-se na desapropriação de grandes glebas,
estrategicamente localizadas em relação aos eixos rodovários
metropolitanos, vetores da expansão urbana. A zona do "miolo",
situada entre a BR-324 e a avenida Paralela, passa a concentrar
um número crescente de conjuntos habitacionais, que apresen-
tam um padrã.: mais elevado de urbanização em relação às di-
versas ocupações ali verificadas.

Desse modo, os conjuntos da URBIS refletem e consolidam
os grandes traços da segregação espacial de Salvador. Na zona
dos subúrbios, proliferam os loteamentos populares; a faixa lito-
rânea, entre a Paralela e o mar, mantém-se como reserva "nobre"
do mercado imobiliário e o "miolo", parte central do município, se
constitui num espaço de disputa entre os diversos agentes que
atuam numa espécie de "mercado intermediário", onde os con-
juntos habitacionais representariam um dos patamares mais ele-
vados de investimento imobiliário.

Embora as condições locais tenham favorecido o desenvol-
vimento da produção da URBIS, no início dos anos 80, a crise
econômica que se iniciava no paIs naquele momento contribuiu
para a extinção do BNH, em 1986. A produção oficial de habita-
ções "de interesse social", agora conduzida pela Caixa Econômi-
ca Federal, reflete o contexto de transição política e econômica
nacional e passa a apresentar um ritmo mais lento. EI~ se mostra
em descompasso crescente com as carências habitacionais, que
irão se manifestar de modo contundente a partir da posse dos
novos prefeitos e governadores, através da proliferação das inva-
sões-de terrenos urbanos. Mas aí já tem início novo período, com
novas regras do jogo entre os diversos agentes sociais, a exigir
novas análises e reflexões.

NOTAS
( 1) Este artigo resulta de tratamento especrfico dado a elementos

constantes da tese Les grands ensembles URBIS dans Ia production de
nouveaux espaces urbanisés ã Salvador (1964-1984), em elaboração,
para obtenção de Doutorado em Urbanismo, na Universidade de Paris
XII. A elaboração dos mapas contou com a colaboração de Raul V. Caja-
do.

( 2) Para uma avaliação da ação do INOCOOP-Ba ver Banco Na-
cional da Habitação, A va/iaçáo do programa de••• - e Szubert, Cooperati-
vas habitacionais. p. 51-80.



( 3) Brandão, O engenho da produção •••, p.14.
( 4) Jaramillo refere-se ao domfnio dos meios de produção, do ponto

de vista econômico, implicando no poder de deslanchar o processo pro-
dutivo e de definir suas caracterfsticas. como quantidade e qualidade do
produto, ,além do poder de dispor desse produto.

( 5) Bahia. Secretaria do Trabalho •.•• p. 32-3. Significando que. na
prática, ela atua como empresa, enquanto agente financeiro, e como ór-
gão púbUco, enquanto agente promotor.

( 6) A COHAB-Salvador, voltada para a produção de "casas popula-
res". à imagem da expe~ência da COHAB-RJ. substitui a Cia. de Urbani-
zação (CURSA), criada em 1963, que objetivava a gestão do patrimônio
fundiário. municipal e a produção de habitações.

( 7) Concedida originalmente pela CPE, a URBIS objetivava a pro-
dução e a higienização de habitações, além da realização de outros tra-
balhos de urbanização.

( 8) Criada em outro contexto, a RENURB desenvolveria o Progra-
ma CURA, onde seriam inclufdas algumas ações pontuais em termos de
habitação, complementando a urbanização de bairros populares em Sal-
vador.

( 9) A inexistência de uma legislação espedfica para os conjuntos
habitacionais destinados à população de baixa reMa não invalida a
constatação do predomfnio. de uma prática autoritária, desvinculada do
poder municipal, legalmente responsável pela gestão do us%cupação do
território.

(10)Schmidt & Farret, p. 29. Ver também Maricato.
(11) A leitura de Andrade & Debeffe, p. 81-220. e Andrade, E. é es-

clarecedora do comportamento do poder público municipal com relação
ao mercado de terras.

(12) Das cinco doações, quatro foram feitas pela prefeitura municipal
e uma pela Base Naval de Aratu.

(13) Estas tratavam-se de operações complementares à aquisição
de 247.51 ha de propriedade da Fundação de SaOde do Estado da Bahia
(FUSEB), para implantação do conjunto Cidade Presidente Castelo, mais
conhecido como Castelo Branco. bem como de uma intervenção isolada,
em área de 1.18 ha. em Alagados.

(14) Na época de doação ali funcionava apenas o prédio da Funda-
ção São Geraldo, de assistência aos menores.

(15) A expressão teria sido utilizada pelo Presidente da COHAB,
à época, segundo as entrevistas T.1 e T.3, realizadas com antigos técni-
cos da COHAB/URBIS, em meados de 1984, na fase de coleta de infor-
mações para elaboração da tese. Registre-se ainda que a Casa de De-
tenção foi implantada no incipiente bairro de Pau da Lima. situado em srtio
próximo ao que era implantado Sete de Abril. Com relação ao forte com-
ponente ideológico no penodo inicial da polftica do BNH, ver: Azevedo &
Andrade - Valladares, L. do P.

(16) Szubert, A URBIS S/A e a habitação •••, p. 4
(17) Ibid.
(18) Cf. ABC/PRONATEC. Perfil geral•••
(19) CI. Andrade & Debeffe. op. cit.



(20) Cf. Brandão, O t1/timo dia-.
(21) Cf. Bahia. Setrabes. Fundesco & BNH.
(22) Cf. Azevedo & Andracle, op. cit.
(23) Azevedo, J. da S.
(24) O compromisso correspondia à construção de 16.150 novas

moradias, 21.133 lotes urbanizados (via PROFILURB, recém-criado) e
12.732 financiamentos de reformas e melhorias no âmbito do FICAM. O
DETER é criado pela RD~01f76-BNH.

(25) Bahia. Secretaria de Saneamento e Desenvolvimento Urbano &
Companhia de Desenvolvimento Urbano. A Grtmde SalvadorN" p. XII-7.

(26) Entrevista T. 4 com técnicos da ex-CEDURB.
(27) Bahia. Secretaria de Saneamento •••, op. cit, p. XII-9.
(28) Ibid., p. XII-10
(29) Ibid., p. XII
(3D) Por suas caracterlsticas especfficas de espaço de experimen-

tação de técnicas/materiais de construção, através de protótipos habitá-
cionais, não se considerou o campus enquanto conjunto habitacional. Ver
Bahia. Secretaria de Saneamento e Desenvolvimento Urbano & Compa-
nhia de Desenvolvimento Urbano. C8mpus tnperimental...

(31) Id., Desapropriaç6es.
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